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Porto Alegre, 07 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000001300/2013.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 133/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela anulação da Deliberação nº 035/2013 e por nova deliberação da CEP. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 133/2014 - CAU/RS

Processo Administrativo nº 1000001300/2013
I. RELATÓRIO:

Em 24/05/2013, o Setor de Fiscalização notificou a pessoa jurídica CRESTANI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA EPP por exercer atividade técnica abrangida pela fiscalização do CAU/RS. Não houve regularização junto ao CAU/RS.
Em 22/07/2013, auto de infração foi lavrado, capitulando-se a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e no art. 35, inciso X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. O auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl. 11). 
Em 22/11/2013, houve Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS, decidindo pela lavratura do auto de infração.

Em 27/06/2014, foi reenviado o auto de infração, o qual foi recebido pela empresa em 07/07/2014. 

Em 17/09/2014, o Setor de Fiscalização encaminhou o processo administrativo à Assessoria Jurídica do CAU/RS para parecer (fl.25). 

É o relatório.
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, no presente processo administrativo, que o processo administrativo não atendeu alguns dos preceitos da Resolução nº 22 do CAU/BR, merecendo ser refeitos alguns atos. 
Entre os equívocos, aponto os seguintes:

1) Na Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS consta apenas o voto de conselheiro relator, sem assiná-lo. Não há registro de voto dos outros dois conselheiros. O Regimento Interno exige que, pelo menos, dois conselheiros votem a deliberação. 
2) A Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS, em 22/11/2013, decidiu pela lavratura do auto de infração, quando, na verdade, o auto já havia sido lavrado em 22/07/2013.  

3) Após a deliberação, há despacho da assessoria jurídica encaminhando os autos para homologação do Plenário do CAU/RS (fl.20 verso), o que representa afronta ao direito constitucional da ampla defesa do autuado, uma vez que se suprimiu a possibilidade de apresentar recurso administrativo ao Plenário do CAU/RS. Ademais, há flagrante inobservância do art. 25 da Resolução nº 22 do CAU/BR que prevê possibilidade de recurso. Tampouco há no processo registro de que o autuado foi informado do teor da deliberação da CEP/CAU/RS. 
III – Conclusão:

Em razão das irregularidades apontadas, a opinião da Assessoria Jurídica é pela anulação da Deliberação nº 035/2013, submetendo o caso a uma nova deliberação da CEP, desta vez, observando-se os preceitos da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
É o parecer. 




Porto Alegre, 07 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 133 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000001300/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: CRESTANI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - EPP.
I - Relatório:
Em 24/05/2013, o Setor de Fiscalização notificou a pessoa jurídica CRESTANI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA EPP por exercer atividade técnica abrangida pela fiscalização do CAU/RS. Não houve regularização junto ao CAU/RS.

Em 22/07/2013, auto de infração foi lavrado, capitulando-se a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e no art. 35, inciso X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. O auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl. 11). 

Em 22/11/2013, houve Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS, decidindo pela lavratura do auto de infração.

Em 27/06/2014, foi reenviado o auto de infração, o qual foi recebido pela empresa em 07/07/2014. 

Em 17/09/2014, o Setor de Fiscalização encaminhou o processo administrativo à Assessoria Jurídica do CAU/RS para parecer (fl.25). 

Em 07/10/2014, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela anulação da Deliberação nº 035/2013 e sugeriu a realização de nova deliberação da CEP, uma vez que não foram observados os preceitos da Resolução nº 22 do CAU/BR.
É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
Para registro, menciono as irregularidades apontadas pela Assessoria Jurídica do CAU/RS, no presente processo administrativo:
1) Na Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS consta apenas o voto de conselheiro relator, sem assiná-lo. Não há registro de voto dos outros dois conselheiros. O Regimento Interno exige que, pelo menos, dois conselheiros votem a deliberação. 

2) A Deliberação nº 035 da CEP/CAU/RS, em 22/11/2013, decidiu pela lavratura do auto de infração, quando, na verdade, o auto já havia sido lavrado em 22/07/2013.  

3) Após a deliberação, há despacho da assessoria jurídica encaminhando os autos para homologação do Plenário do CAU/RS (fl.20 verso), o que representa flagrante afronta ao direito constitucional da ampla defesa do autuado, uma vez que se suprimiu a possibilidade de apresentar recurso administrativo ao Plenário do CAU/RS. Ademais, há flagrante inobservância do art. 25 da Resolução nº 22 do CAU/BR que prevê possibilidade de recurso. Tampouco há no processo registro de que o autuado foi informado do teor da deliberação da CEP/CAU/RS. 

Percebe-se que o processo administrativo não observou a Resolução nº 22 do CAU/BR, trazendo prejuízos à autuada. Registre-se que a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios, Este entendimento encontra-se sumulado pelo Supremo Tribunal Federal no enunciado de Súmula nº 473.  

Assim, é possível que a Deliberação da CEP nº 035/2013 seja anulada. 

Observa-se, no presente processo administrativo, que a pessoa jurídica interessada nunca apresentou defesa ao CAU/RS, seja após o recebimento da notificação preventiva, seja após o recebimento por via postal, em duas ocasiões, do auto de infração. A última entrega do auto de infração ocorreu em 24 /07/2014 (fl.11).  

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela anulação da Deliberação nº 035/2013 da CEP em virtude de que não foram observados os preceitos da Resolução nº 22 do CAU/BR, arquivando-se o referido processo e solicitando que a fiscalização do CAU/RS inicie novo procedimento de fiscalização contra a empresa.
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 133 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001300/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.
Interessado: CRESTANI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA EPP
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 133 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001300/2013.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: CRESTANI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA EPP. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela anulação da Deliberação nº 035 da CEP, em virtude da inobservância de preceitos da Resolução nº 22 do CAU/BR, e pelo arquivamento do presente processo. 
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.

2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências, solicitando que seja instaurado novo procedimento de fiscalização contra a empresa.
Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.
ROSANA OPPITZ
COORDENADORA SUBSTITUTA CEP/CAU/RS
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